MOÇÃO Nº 82, DE 2017

Pela presente, a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo manifesta repúdio em relação ao decreto presidencial n. 9.147/2017, que trata da extinção da Reserva Natural do Cobre e seus Associados (Renca).

É fato notório que a Amazônia brasileira é uma região estratégica para o desenvolvimento nacional, tendo em vista a enorme diversidade de espécies de fauna e flora e a abundância de água doce. Além disso, é sabida a importância da Floresta Amazônica para o equilíbrio climático do planeta.

Faz-se necessário, portanto, a adoção de atividades que propiciem o desenvolvimento sustentável da Região Amazônica, com respeito absoluto aos direitos fundamentais dos amazonenses, visando melhorar cada vez mais as condições de vida da população.

Ocorre que o Decreto n. 9.147, de 28/8/2017, extingue a Reserva Natural do Cobre e seus Associados (Renca). Trata-se de uma reserva com 46 mil km2, isto é, uma área maior que o território da Dinamarca, e que possui uma significativa diversidade biológica e cultural, que estará significativamente ameaçada pelo referido Decreto.

Cumpre lembrar que o mencionado Decreto contraria a Constituição Federal de 1988, põe em risco o meio ambiente sadio, fere os direitos dos povos da Amazônia, além de desrespeitar os compromissos internacionais assinados e ratificados pelo Brasil.

Ressalte-se ainda que mineradoras canadenses souberam da extinção da Renca 5 (cinco) meses antes do anúncio oficial, de acordo com reportagem publicada em 26/08/2017 no portal de notícias BBC/Brasil, ”Mineradoras canadenses souberam da extinção de reserva cinco meses antes do anúncio oficial“, disponível em http://www.bbc.com/portuguese/brasil-41033211 (último acesso em 30/08/2017).

Lamentavelmente, este ato do Executivo federal integra um conjunto de medidas governamentais que ofendem o princípio constitucional do desenvolvimento autônomo e sustentável, e põem em risco o equilíbrio ecológico do Bioma Amazônia.

Nesse sentido, deve-se destacar o projeto de lei 8107/2017, que reduz a Floresta Nacional do Jamanxim

 Ante o exposto, e considerando a necessidade de assegurar a soberania nacional e o princípio do desenvolvimento nacional autônomo e sustentável, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta repúdio em relação ao decreto presidencial que extingue a Reserva Nacional do Cobre e seus Associados (Renca).

Sala das Sessões, em 14/9/2017.
a) Raul Marcelo

